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Veto Total ao Projeto de lei nº 1299, de 2015
Mensagem nº a-nº 31/2016, do Senhor Governador do Estado
São Paulo,   18  de fevereiro  de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.299, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.465.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a implantar o Programa de Crédito Educativo - Nota Fiscal Paulista, na forma que especifica, destinado a financiar recursos para o pagamento das mensalidades escolares dos estudantes de baixa renda, e determina a criação do Fundo para a Educação de São Paulo. 
Referido fundo, a ser gerido pelas Secretarias da Educação e a da Fazenda, seria constituído por direitos creditórios cedidos nos termos da Lei nº 13.723, de 29 de setembro de 2009, encargos e sanções cobrados nos financiamentos concedidos ao amparo da Lei nº 11.038, de 9 de janeiro de 2002; e doações da Nota Fiscal Paulista.

Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, em especial diante de sua incompatibilidade com a ordem constitucional no plano da iniciativa para deflagrar o competente procedimento legislativo.

A proposta legislativa versa sobre a implantação de programa no âmbito da Administração e acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 
De fato, a instituição de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a inserida na proposição cabe ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual).
Por outro lado, incidem na espécie as razões que me levaram a vetar o Projeto de lei nº 37, de 2002, que instituía o Fundo de Crédito Educativo, denominado Bolsa Paulista, destinado a financiar mensalidades para alunos de graduação em estabelecimentos particulares de ensino superior e técnico. De forma similar, o projeto em exame também versa sobre matéria orçamentária (Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, artigo 71).
Neste tema, a Constituição Federal outorga ao Poder Executivo a competência para iniciativa das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais (artigo 165), prerrogativa consagrada na Carta Paulista (artigo 174).

Destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público (o artigo 165, § 5º, inciso I, Constituição da República; artigo 174, § 4º, item 1, Constituição Estadual).
Não é por outra razão que a exigência de autorização legislativa específica para a criação de fundos de qualquer espécie foi estabelecida pelo legislador constituinte precisamente na parte dedicada aos orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constituição do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação das leis orçamentárias.

O acerto dessa orientação foi reconhecido por essa nobre Casa de Leis, ao acolher, em 2015, os vetos aos Projetos de lei nº 869, de 2005, e nº 362, de 2007, fundamentados, basicamente, na iniciativa privativa para a criação de fundos especiais.

As inconstitucionalidades apontadas, que amparam a impugnação ora lançada à iniciativa parlamentar, configuram afronta ao princípio da separação dos poderes, entendimento consagrado no Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 1144, nº 2302, nº 2808 e nº 3180). 

A conclusão prevaleceria ainda que o projeto contemplasse, de fato, medidas de natureza autorizativa. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367).
Sobre a medida, as Secretarias da Educação e da Fazenda manifestaram-se de forma contrária ao projeto. 
Esclareceu o órgão fazendário que o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo – Nota Fiscal Paulista, instituído pela Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, foi criado para melhoria da fiscalização, ampliação da base de contribuintes, redução da carga tributária individual, com retorno de parte do ICMS recolhido, prêmios em sorteios e estímulo à cidadania com introdução da cultura de solicitação de documento fiscal. E sob o aspecto operacional, há a impossibilidade de inserir a administração de poupança educacional em virtude do perfil do referido programa, assim como a necessidade de vultosos investimentos em tecnologia da informação para a execução da medida. 
Nesse cenário, a Secretaria observou que o resgate dos créditos por meio de transferência bancária para o próprio titular do crédito já possibilita ao consumidor a liberdade de uso de tais valores, inclusive com a doação ou poupança para uso em sua educação.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.299, de 2015, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.


[image: image1.wmf][image: image2.wmf]